PARECER Nº 350, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1055, DE 2015

De autoria do Deputado André Soares, o Projeto de lei em epígrafe objetiva considerar pessoa com deficiência, para fins de ingresso na reserva percentual de vagas para o provimento de cargos e empregos públicos, o indivíduo diagnosticado com audição unilateral.   

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura.

Em seguida, para exame quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

 Da apreciação do assunto, verificamos que essa medida apresenta caráter normativo, afinal apenas inclui a surdez unilateral como condição para que candidatos assim qualificados possam concorrer às vagas destinadas aos portadores de necessidades especiais em concurso público. 

Portanto, não haverá criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, nem impacto no orçamento do Estado, decorrentes da aprovação dessa proposição. 

Destarte, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento não vislumbramos óbices que comprometam a aprovação desta proposição. 

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1055, de 2015.

a) Vaz De Lima – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 2/3/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente 

Mauro Bragato – Paulo Correa Junior – Teonilio Monteiro da Costa – Edson Giriboni – Léo Oliveira – Orlando Bolçone – Vaz de Lima 

